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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO (DUAS VEZES). 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. 
GRAVIDADE DA AÇÃO E RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário apto 
a justificar a custódia cautelar, diante da gravidade da conduta e risco de 
reiteração delitiva. Conforme os autos, o paciente teria adentrado um 
restaurante com diversas pessoas e disparado tiros contra as duas 
vítimas, diante de seu descontentamento com o término do 
relacionamento. Desse modo, a gravidade da conduta representada pela 
motivação, uso de arma de fogo e local onde ocorreram disparos indica 
a necessidade de manutenção da custódia preventiva.  Ademais, o 
paciente é reincidente, além de responder a processo por ameaça, 
elementos que indicam o risco de reiteração delitiva e demonstram a 
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública. Ausência de 
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO (DUAS VEZES). 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. 
GRAVIDADE DA AÇÃO E RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário apto 
a justificar a custódia cautelar, diante da gravidade da conduta e risco de 
reiteração delitiva. Conforme os autos, o paciente teria adentrado um 
restaurante com diversas pessoas e disparado tiros contra as duas 
vítimas, diante de seu descontentamento com o término do 
relacionamento. Desse modo, a gravidade da conduta representada pela 
motivação, uso de arma de fogo e local onde ocorreram disparos indica 
a necessidade de manutenção da custódia preventiva.  Ademais, o 
paciente é reincidente, além de responder a processo por ameaça, 
elementos que indicam o risco de reiteração delitiva e demonstram a 
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública. Ausência de 
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS ANTONIO PEREIRA 

contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 428/435).

Consta dos autos que o paciente teve sua prisão preventiva decretada no dia 

03/04/2024 pela suposta prática dos crimes previstos no art. 121, § 2º, II, III, IV e VI, c.

c. § 2º-A, I, n/f do art. 14, II, ambos do Código Penal, sob a égide da Lei 

Federal nº 11.340/2006; e no art. 121, § 2º, II, III e IV, n/f do art. 14, II, ambos do Código 

Penal, porque (e-STJ fls. 17/18):

Segundo consta da denúncia, no dia 08/01/2023, no Restaurante Boca Louca, 
Carlos, ora paciente, agindo com evidente intento homicida, contra a mulher, 
por razões da condição de sexo feminino (violência doméstica e familiar), por 
motivo fútil, utilizando-se de recurso que dificultou a defesa da ofendida e 
com emprego de meio que resultou em perigo comum, tentou matar sua ex-
companheira Sílvia Helena, mediante disparos de arma de fogo, somente não 
consumando o delito por circunstâncias alheias à sua vontade.
Consta, ainda, que no mesmo contexto de tempo e espaço, Carlos, assumindo 
o risco de produzir o resultado morte, por motivo fútil, mediante recurso que 
dificultou a defesa do ofendido e com emprego de meio que resultou em 
perigo comum, tentou matar Marcelo Giovani, mediante disparos de arma de 
fogo.

 
Nas razões do presente recurso, a defesa alega que "a decisão que decretou sua 

prisão preventiva viola a Constituição Federal, pois, se apresenta carente de 

fundamentação idônea, sendo que, é alicerçada em argumentações genéricas e gravidade 

abstrata do delito". Argumenta "que a prisão cautelar que é exceção está sendo utilizada 

como cumprimento antecipado de pena o que é inaceitável". Entende, assim, que, "no 

caso em apreço as medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP já seriam 

suficientes para mantença da ordem pública ou até mesmo que fosse mantida protetiva 

anteriormente determinada" (e-STJ fl. 443).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão ou que o recurso seja julgado 

pelo Colegiado para conceder a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 
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adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Busca-se, no presente writ, em síntese, a revogação da prisão preventiva do 

paciente, acusado da suposta prática do crime de tentativa de duplo homicídio 

qualificado.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 46/47):

O acusado mantém consigo uma arma de fogo, a qual está sendo ocultada das 
autoridades públicas, sem possuir qualquer tipo de autorização para sua 
posse (fls.18). É relevante destacar o perfil violento do acusado. Em 1990, foi 
condenado por lesão corporal (processo nº 0000073-44.1990.8.26.0156). Em 
2017, recebeu condenação por ameaça no âmbito doméstico e porte ilegal de 
arma de fogo (processo nº 0000960-43.2017.8.26.0621).
No processo nº 1503347-81.2023.8.26.0156, está sendo acusado de ameaçar 
de morte a vítima Silvia em 17 de dezembro de 2022, nas dependências do 
restaurante"Boca Loca". Além disso, é acusado de ter retornado ao mesmo 
local em 08 de janeiro de 2023 e tentado matá-la com disparos de arma de 
fogo, conforme será apurado nos presentes autos.
Importante ressaltar que em 23 de junho de 2023, houve tentativa de 
apreensão da arma de fogo, conforme as buscas realizadas pela Autoridade 
Policial, porém sem sucesso (processo nº 1504351-56.2023.8.26.0156).
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Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 21/23):

As infrações foram praticadas por motivo fútil, consistente no fato de o 
denunciado não aceitar a separação do casal.
O acusado se valeu de recurso que dificultou a defesa dos ofendidos, na 
medida em que os surpreendeu com os disparos, enquanto se encontravam 
desarmados, dificultando, assim, qualquer chance de defesa.
Os delitos foram executados, ainda, com o emprego de meio do qual resultou 
perigo comum, haja vista que realizados mediante disparos de arma de fogo 
em local com diversas pessoas reunidas, impondo evidente risco aos terceiros 
que lá estavam.
Registre-se que o acusado ostenta reincidência pela prática de crimes de 
porte irregular de arma de fogo e ameaça contra sua ex-namorada Cláudia 
Cristina, quando fora desarmado por terceiros em um bar após anunciar que 
a mataria, em circunstâncias similares ao presente caso. Pontue-se, ainda, 
que mesmo após os atentados, Carlos continuou passando defronte à casa de 
silva, que se mudaram em razão do temor nutrido pelo imputado.
[...]
Destacou, ainda, que o acusado possui perfil violento, uma vez que em 1990 
foi condenado por lesão corporal; em 2017, recebeu condenação por ameaça 
no âmbito doméstico e porte ilegal de arma de fogo (autos nº 0000960-
43.2017.8.26.0621) e nos autos nº 1503347-81.2023.8.26.0156 está sendo 
acusado de ameaçar de morte a vítima Sílvia, em 17/12/2022,nas 
dependências do mesmo restaurante “Boca Louca”.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário apto a 

justificar a custódia cautelar, diante da gravidade da conduta e risco de reiteração delitiva.

Conforme os autos, o paciente teria adentrado um restaurante com diversas 

pessoas e disparado tiros contra as duas vítimas, diante de seu descontentamento com o 

término do relacionamento. Desse modo, a gravidade da conduta representada pela 

motivação, uso de arma de fogo e local onde ocorreram disparos indica a necessidade de 

manutenção da custódia preventiva.

A propósito, “a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva”. (HC n. 212647 AgR, Relator Ministro André Mendonça, Segunda 

Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 10/1/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “é idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta”. (HC n. 219565 AgR, Relator 

Ministro Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).
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No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública”. (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

19/12/2022).

Ademais, vale indicar que o paciente é reincidente, além de responder a 

processo por ameaça, elementos que indicam o risco de reiteração delitiva e demonstram 

a necessidade da prisão. 

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 13/4/2018, 

DJe 25/04/2018).

Ainda, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se como 

viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n. 

174.532/PR, Relator Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, 

DJe 2/12/2019).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 

ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 

mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 

delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Relator 

Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 

12/03/2019).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SIMPLES PROVIMENTO A RECURSO DO ÓRGÃO ACUSADOR QUE NÃO 
EQUIVALE A INDEVIDA REFORMATIO IN PEJUS. APARENTE CRIME 
DE FEMINICÍDIO CONSUMADO. RÉ QUE HAVIA PERPETRADO O 
MESMO CRIME, NA FORMA TENTADA, EM DATA ANTERIOR. 
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SUFICIÊNCIA DOS INDÍCIOS DE RISCO À ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
DA DEFESA NÃO PROVIDO.
1. Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 
confirma: a ora agravante teve a prisão preventiva decretada pelo juízo de 
primeiro grau; o mesmo juiz primevo, um mês depois, revogou a medida 
extrema, destacando a primariedade da ré e sua apresentação espontânea; o 
órgão acusador interpôs recurso em sentido estrito, invocando fato que não 
havia sido registrado nas decisões anteriores, atinente ao histórico criminal 
da denunciada e revelador de que a sua liberdade provisória representaria 
risco à ordem pública; por fim, o Tribunal de Justiça deu provimento à 
insurgência ministerial, tornando a determinar a custódia processual.
2. Diante desse panorama, a defesa argumenta que o órgão acusador e a 
segunda instância deveriam se limitar aos fundamentos do decreto de prisão 
original: "havendo um decreto prisional anterior o qual foi revogado, o 
recurso ministerial para restabelecer o status quo da Ré antes da decisão de 
revogação, isto é, para restabelecer a prisão preventiva, deverá obedecer aos 
fundamentos expostos anteriormente, de modo que não poderá inová-lo, 
ainda que decorra de recurso ministerial".
3. Ocorre que a tese defensiva subtrairia da acusação o direito ao 
contraditório e da segunda instância a competência revisora. De fato, 
observo neste feito simples provimento a recurso da acusação, e não indevida 
reformatio in pejus.
4. No mais, conforme relatado na decisão agravada, a segunda instância 
considerou que a prisão preventiva da ora paciente seria estritamente 
necessária para evitar reiteração delitiva e assim garantir a ordem pública, 
na medida em que, aparentemente, a investigada teria consumado um crime 
doloso contra a mesma vítima cuja vida teria tentado ceifar anteriormente.
5. Ao que se vê, os fundamentos da prisão preventiva são robustos, 
relacionando a excepcional gravidade do crime imputado à ré - feminicídio 
consumado - com indícios de contumácia delitiva, de modo que a medida 
extrema decorre de aspectos bem explicitados nos autos, atinentes à garantia 
da ordem pública, e não da mera gravidade abstrata atribuída pela lei ao tipo 
penal.
6. Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há elementos 
nos autos que evidenciem a existência de constrangimento ilegal.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 792.555/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 17/3/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. RECLAMO NÃO PROVIDO. TENTATIVA DE FEMINICÍDIO E 
DE DOIS HOMICÍDIOS TRIPLAMENTE QUALIFICADOS. DECISÃO 
UNIPESSOAL DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E SUMULADA. 
AUSÊNCIA DE ANIMUS NECANDI. VIA ELEITA INCOMPATÍVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, "b", do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal, autoriza-se ao Relator proferir decisão unipessoal, se o 
decisum rechaçado se conformar com as diretrizes sedimentadas sobre a 
matéria pelas Cortes Superiores, sejam ou não sumuladas, ou as confrontar. 
Não há falar, pois, em afronta ao princípio da colegialidade.
2. Segundo a orientação deste Tribunal Superior, "No que tange ao pedido de 
desclassificação por ausência da demonstração do animus necandi na 
conduta do acusado, ressalta-se que maiores incursões sobre o tema 
demandariam revolvimento fático-probatório dos autos, o que não se coaduna 
com a via eleita" (AgRg no HC n. 866.374/RS, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
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20/12/2023).
3. Quando a necessidade da prisão preventiva estiver demonstrada pelos 
fatos e pressupostos contidos no art. 312 do CPP, não há afronta ao princípio 
da presunção de inocência, tampouco antecipação ilegal da pena. 
Precedentes.
4. A ausência de ilegalidade notória no decisum impugnado faz concluir pela 
demonstração da exigência cautelar justificadora da clausura provisória do 
acusado, sobretudo em razão do modus operandi utilizado para a prática das 
infrações, capaz de revelar a periculosidade acentuada do recorrente e a 
potencialidade lesiva das suas atitudes, inclusive para resguardar a 
integridade física e mental dos ofendidos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 188.488/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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